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I. Introdução 

1. Enquadramento 

1 O programa anual da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas (SRATC) para o 
ano de 20261 prevê a realização de verificações internas de contas, nos termos do artigo 
5.º, n.º 1, alínea d), da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC)2. 

2 A verificação interna da conta da Fundação Gaspar Frutuoso, F.P. (doravante, designada 
por Fundação), relativa ao exercício de 2024, enquadra-se no plano estratégico trienal 2026-
2028, do Tribunal de Contas, no eixo prioritário de ação 1.2. «Reforçar a auditoria financeira 
e a verificação de contas às entidades sujeitas à jurisdição e controlo do Tribunal. Reforçar, 
também, a eficiência dessas atividades, continuando a aprimorar os modelos para a sua 
seleção e a desmaterialização, automatização e utilização de ferramentas informáticas 
adequadas», no âmbito do objetivo estratégico 1 «Rigor e Accountability – Aumentar a 
eficiência do controlo, através de ações tempestivas e sistemáticas, promovendo a 
prestação de contas e a responsabilidade dos gestores dos recursos públicos». 

3 O exame da conta foi efetuado com base no estabelecido no artigo 53.º da LOPTC e no 
artigo 128.º, n.º 2, do Regulamento do Tribunal de Contas3. 

4 O presente Relatório integra os resultados dos procedimentos de verificação interna de 
contas. 

2. Âmbito, objetivos e metodologia 

5 A verificação interna da conta da Fundação, referente ao exercício de 2024, teve por 
objetivos: 

• Conferir a conta para efeitos da demonstração numérica das operações que integram 
o débito e o crédito da gerência com evidência para os saldos de abertura e de 
encerramento; 

 
1 O programa anual da SRATC para 2026 foi aprovado pela Resolução n.º 3/2025-PG, do Tribunal de Contas, em sessão 

de 19-12-2025, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 31, de 13-02-2026, e no Jornal Oficial da Região Autónoma 
dos Açores, II Série, n.º 9, de 14-01-2026, p. 576, sob o n.º 1/2026. 

2 Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.º 20/2015, de 9 de março, com as alterações introduzidas pelos 
artigos 248.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, 402.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, 7.º da Lei n.º 27-A/2020, 
de 24 de julho, 331.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho, e 48.º da Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro. 

3 O Regulamento foi aprovado pelo Plenário Geral do Tribunal de Contas, em reunião de 24-01-2018, e publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 33, de 15-02-2018, sob o n.º 112/2018, tendo-lhe sido introduzidas alterações pela Resolução 
n.º 3/2021-PG, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 48, de 10-03-2021, e pela Resolução n.º 2/2022-PG, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 68, de 06-04-2022. Foi alterado e republicado pela Resolução 
n.º 3/2023-PG, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 08-01-2024, e, ulteriormente, pela Resolução 
n.º 1/2025, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 65, de 02-04-2025. 
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• Aferir da conformidade do processo de prestação de contas para com o disposto na 
Instrução n.º 1/2019-PG4, do Tribunal de Contas e para com os n.os 4 e 5, da 
Resolução n.º 1/2024-PG, de 12 de dezembro; 

• Confirmar se a entidade cumpriu o princípio da transparência da gestão financeira e 
patrimonial5; 

• Apreciar os relatórios do fiscal único e dos auditores externos, bem como os 
relatórios de auditoria dos órgãos do sistema de controlo interno, se integrados no 
processo de prestação e contas, que tenham incidência nos saldos de abertura e de 
encerramento das contas; 

• Acompanhar o acolhimento das recomendações formuladas pelo Tribunal de Contas 
(caso tal se verifique); 

• Efetuar as validações indicadas no Apêndice II. 

6 A ação desenvolveu-se de acordo com o respetivo plano de verificação6/7. 

3. Contraditório 

7 Para efeitos de contraditório institucional e pessoal, em conformidade com o disposto nos 
artigos 13.º e 87.º, n.º 3, da LOPTC, o relato foi remetido à Fundação e aos eventuais 
responsáveis indicados no ponto 5, para se pronunciarem querendo. 

8 Pronunciou-se a Fundação por ofício8 subscrito pelos membros do Conselho Diretivo em 
funções à data de 29-05-2026, a saber: José Noronha Rodrigues (Presidente), Simão Pedro 
Ferreira Cabral Neves (Vice-Presidente) e Vítor Manuel da Costa Gonçalves (Vogal). 

9 Os eventuais responsáveis Carla Cristina Soares Ramalho9 e Vítor Manuel da Costa 
Gonçalves10 associaram-se à resposta dada pela Fundação, à qual Carla Cristina Soares 
Ramalho acrescentou o seguinte:  

« (…) Sem prejuízo de ter exercido funções como Vogal do Conselho Diretivo durante o 
exercício económico de 2024, importa apenas clarificar que cessei funções na Fundação 
Gaspar Frutuoso, F.P. com efeitos a partir de 31 de janeiro de 2025, tendo sido 
posteriormente designado novo vogal do Conselho Diretivo, Dr. Simão Pedro Ferreira 
Cabral Neves, conforme Deliberação n.º 3/2025, de 28 de janeiro de 2025, publicada no 
Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores. 

 
4 Publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 06-03-2019, pp. 6 915 a 6 962. 
5 Tendo por base o estabelecido no artigo 10.º da Lei n.º 26/2016, de 26 de agosto, alterada e republicada em anexo à Lei 

n.º 68/2021, de 26 de agosto. 
6 Doc. 01.01. 
7 Não foram conferidos quaisquer documentos comprovativos da despesa realizada ou da receita arrecadada, nem 

quaisquer documentos comprovativos dos registos contabilísticos, efetuados pela entidade. 
8 Cf. ofício FGF-SAI/041/2026, de 29-05-2026 (doc. 03.02.01). 
9 Doc. 03.02.02. 
10 Doc. 03.02.03. 
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Assim, à data da prestação da Conta de 2024 junto do Tribunal de Contas, ocorrida em 
31/03/2025, já não me encontrava em funções na Fundação, não tendo tido intervenção 
nos atos formais de apresentação, instrução documental, submissão eletrónica ou 
validação final da referida conta. 

Nestes termos, e sem prejuízo da responsabilidade que possa legalmente corresponder 
aos atos de gestão praticados durante o período em que exerci funções, solicito que seja 
considerada a distinção entre esse período de exercício efetivo de funções e os 
formalismos de prestação da Conta de 2024, ocorridos em momento posterior à minha 
cessação de funções». 

10 As alegações apresentadas em contraditório foram consideradas no Relatório, tendo sido 
efetuadas as alterações que se justificaram em função das observações aduzidas. 

11 Nos termos do disposto na parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC, as respostas 
encontram-se integralmente reproduzidas nos Anexos X, XI11 e XII a este Relatório. 

4. Caracterização da Entidade 

12 A Fundação, criada em 199912, por iniciativa da Universidade dos Açores, é uma fundação 
pública de direito privado, dotada de personalidade jurídica, órgãos e património próprios 
e de autonomia administrativa e financeira13, integrada no sector institucional das 
administrações públicas, no subsector «Administração Central – Instituições sem fins 
lucrativos da Administração Central»14, com sede no Campus Universitário de Ponta 
Delgada, no concelho de Ponta Delgada, na ilha de São Miguel. 

13 Dispõe do estatuto de utilidade pública, renovado pelo período de dez anos, a contar de 
02-08-2023, conforme determinado no Despacho n.º 1327/2023, de 28 de julho, da 
Presidência do Governo15. 

14 Rege-se16 pelos seus estatutos, pela Lei-Quadro das Fundações e pela demais legislação 
aplicável. 

15 Tem por objetivo o fomento das atividades de cariz científico, tecnológico, social, cultural, 
artístico, desportivo, económico e ambiental, entre outros, através da promoção e da 
participação em concursos, programas e projetos e da realização de ações de formação, 
consultadoria e divulgação, em colaboração com a Universidade dos Açores17. 

 
11 Com exclusão dos anexos ao correio eletrónico: ofício FGF-SAI/041/2026, de 29-05-2026 e Deliberação n.º 3/2025, de 

28 de janeiro, publicada no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, II Série, n.º 19, de 28-01-2025 (doc. 03.02.02, 
pp.3 a 29 do ficheiro). 

12 Constituída por escritura de 04-03-1999, conforme publicado no Diário da República, III Série, n.º 213, de 11-09-1999. 
13 Cf. n.º 1 do artigo 1.º dos Estatutos da Fundação Gaspar Frutuoso, F.P., republicados em anexo ao Despacho 

n.º 5034/2018, de 21 de maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 21-05-2018, p. 14326. 
14 Cf. lista publicada pelo Instituto Nacional de Estatística, I.P., em setembro de 2023. 
15 Publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma dos Açores, II Série, n.º 145, de 28-07-2023. 
16 Cf. n.º 1 do artigo 1.º dos Estatutos da Fundação Gaspar Frutuoso, F.P. 
17 Cf. n.º 1 do artigo 3.º dos Estatutos da Fundação Gaspar Frutuoso, F.P. 
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16 Os órgãos da Fundação compreendem: i) o Conselho Geral; ii) o Conselho Diretivo; e, iii) 
o Fiscal único18. 

17 Compete ao Conselho Geral aprovar o orçamento, o plano de atividades e o relatório e 
contas19. Por sua vez, cabe ao Conselho de Diretivo elaborar a conta de gerência e os 
respetivos relatórios20. 

5. Responsáveis 

18 Os responsáveis pelo período de relato de 01-01-2024 a 31-12-2024 são os membros do 
Conselho Diretivo indicados no quadro infra: 

Responsável  Cargo  Período de responsabilidade  

José Noronha Rodrigues  Presidente 

01-01-2024 a 31-12-2024 Carla Cristina Soares Ramalho  Vogal 

Vítor Manuel Costa Gonçalves  Vogal 

Fonte: Relação nominal dos responsáveis.  
 

 
18 Cf. artigo 7.º dos Estatutos da Fundação Gaspar Frutuoso, F.P. 
19 Cf. alínea d) do artigo 12.º dos Estatutos da Fundação Gaspar Frutuoso, F.P. 
20 Cf. alínea f) do artigo 15.º dos Estatutos da Fundação Gaspar Frutuoso, F.P. 
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II. Observações 

6. Prestação de contas e instrução do processo 

19 A Fundação encontra-se sujeita à jurisdição e aos poderes de controlo financeiro da SRATC, 
nos termos do artigo 2.º, n.º 2, alínea g), conjugado com o artigo 4.º, n.º 2, ambos da 
LOPTC, e está obrigada a elaborar e a prestar contas, de acordo com o previsto no 
artigo 51.º, n.º 1, alínea o), da mesma lei. 

20 A prestação de contas21 foi efetuada em 31-03-2025, cumprindo com o prazo estabelecido 
no artigo 52.º, n.º 4, da LOPTC, conjugado com o n.º 1 do artigo 65.º do anexo à Lei 
n.º 151/2015, de 11 de setembro22. 

21 O referencial contabilístico aplicável é o Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas (SNC-AP), conforme decorre do disposto no artigo 3.º, n.º 1, do 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro23. 

22 Face à natureza da entidade e ao respetivo referencial contabilístico, a conta deve ser 
organizada e documentada com os modelos indicados nos Anexos «A.1: SNC-AP – Regime 
integral» e «A.4: Documentos genéricos (SNC-AP)» da Instrução n.º 1/2019-PG, do 
Tribunal de Contas. Deve incluir também, o Mapa da Base de Dados de Contas 
disponibilizado pelo Banco de Portugal, conforme disposto no n.º 4, da Resolução 
n.º 1/2024-PG, do Tribunal de Contas, aprovada em sessão de 12-12-2024. 

23 Os documentos que fazem parte do processo estão identificados no Apêndice I (Resumo 
dos documentos da conta). 

7. Validação dos documentos que instruem a conta 

24 Da conferência e análise documental da conta assinalam-se as seguintes situações: 

a. O processo inclui um conjunto de documentos que, apesar de obedecerem na sua 
forma aos modelos previstos nos anexos da Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de 
Contas, não cumprem na sua substância, a saber: 

• Mapa «Modelo 3.1 – Responsáveis pelas demonstrações financeiras – SNC-
AP» – não identifica os responsáveis pela sua apresentação e divulgação e 
pela sua aprovação (cf. Anexo I); 

 
21 O processo de prestação de contas foi registado com o n.º 046/2024. 
22 Alterada e republicada pela Lei n.º 41/2020, de 18 de agosto, e, alterada pelo artigo 2.º da Lei n.º 10-B/2022, de 28 de 

abril. 
23 Alterado pelos artigos 3.º do Decreto-Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro, e 164.º do Decreto-Lei n.º 33/2018, de 15 de 

maio. 
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• Mapa «Modelo 4 – Responsáveis pelas demonstrações orçamentais – SNC-
AP» – não identifica os responsáveis pela sua apresentação e aprovação (cf. 
Anexo II). 

Em contraditório, os responsáveis pela entrega da conta confirmaram a 
observação formulada. 

Com o intuito de cumprirem o definido na Instrução n.º 1/2019-PG, do 
Tribunal de Contas, remeteram os mapas «Modelo 3.1» e «Modelo 4» com 
a identificação nominal dos responsáveis pela apresentação, divulgação e 
aprovação das demonstrações financeiras e dos responsáveis pela 
apresentação e aprovação das demonstrações orçamentais, respetivamente 
(cf. Anexo X). 

Informaram que «(…) a Conta de 2025 apresenta desconformidade idêntica 
(…)» e assumiram o compromisso de «(…) assegurar, no reporte da Conta 
de 2026, o correto preenchimento dos referidos modelos, em conformidade 
com o normativo aplicável». 

Em face do exposto, dá-se a situação por sanada quanto aos documentos de 
prestação de contas de 2024. 

b. O processo de prestação de contas não foi organizado e documentado com todos 
os documentos elencados na Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas, 
estando em falta a «norma de controlo interno» e os relatórios de «ações inspetivas 
ou de auditoria, levadas a efeito por órgãos de controlo interno e externo» cuja 
existência foi assinalada no mapa «Modelo 8.1 – Caracterização da entidade» 
(cf. Anexo III). 

Esta situação já tinha constado como alerta no Relatório subjacente à Decisão de 
homologação simplificada da conta relativa ao exercício de 202324. 

Assinala-se que a Fundação divulga a «Norma de sistema de controlo interno» no seu 
sítio na Internet25. Não obstante, tal não invalida a obrigação que impende sobre a 
entidade de anexar os documentos ao processo de prestação de contas, conforme 
determinado na Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas. 

No que respeita à «norma de controlo interno», a Fundação referiu que: 

«(…) [a] existência assinalada no mapa “Modelo 8.1 – Caracterização da entidade”, 
pese embora a Fundação não disponha atualmente de uma norma formal de 
controlo interno, teve por base o entendimento institucional de cumprimento de 
princípios de legalidade, boa gestão, ética, conduta, transparência e prevenção de 
riscos através de mecanismos internos já implementados, incluindo: 
- Procedimentos administrativos e financeiros documentados; 
- Segregação de funções; 
- Supervisão pelo órgão de fiscalização; 

 
24 Relatório sobre a conta n.º 15/2023. Decisão de Homologação de 16-06-2025. 
25 No separador «Fundação – Informação Institucional – Normas de Sistema de Controlo Interno». 
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- Certificado legal das contas; 
- Cumprimento das obrigações de reporte e publicidade previstas na Lei-Quadro 
das Fundações. 

Salientamos que a Fundação pauta por deter toda a sua documentação legal e 
institucional, desde os seus estatutos às diferentes normas, na sua plataforma 
digital online, no sítio eletrónico da Fundação Gaspar Frutuoso (…)». 

Relativamente aos relatórios de «ações inspetivas ou de auditoria, levadas a efeito 
por órgãos de controlo interno e externo», a Fundação deu a conhecer que: 

«(…) embora tenham ocorrido ações de auditoria ao longo do exercício, não foram 
emitidos relatórios formais pelo órgão de fiscalização». 

Os esclarecimentos prestados pela Entidade não são suscetíveis de alterar a 
observação formulada sobre a matéria. Com efeito, o facto de a Fundação divulgar26 
documentação legal e institucional no seu sítio na Internet não substitui o dever de 
cumprir com as formalidades decorrentes da aplicação da Instrução n.º 1/2019-PG, 
do Tribunal de Contas. 

Acresce referir que, no caso de se sinalizarem a existência de relatórios de «ações 
inspetivas ou de auditoria, levadas a efeito por órgãos de controlo interno e externo», 
e os mesmos não sejam anexados ao processo de prestação de contas, deverá ser 
incluída uma nota quanto ao motivo da sua ausência. 

c. Em 2024, continuou por implementar o subsistema de contabilidade de gestão nos 
termos da Norma de Contabilidade Pública (NCP) 27 do SNC-AP. 

A este propósito, no Relatório e Contas de 2024, foi apresentada a seguinte 
justificação: 

«(…) A Contabilidade de Gestão permite termos informação por atividades, programas, 
propostas e investimentos e a obtenção de informação de custeio para a fixação de 
preços e taxas. (…) 

Na conceção do sistema de contabilidade de gestão, como indica a norma, deve haver 
preocupação em definir as bases de imputação mais adequadas para relacionar os gastos 
indiretos com os objetos de custo em prol do aumento da fiabilidade de informação. 

A preparação desta informação contabilística deve ainda atender ao equilíbrio entre os 
custos de obter a informação e os benefícios que dela advêm. Assim, os gastos de 
preparação da informação devem ser calculados e controlados, à semelhança dos 
restantes gastos suportados pela entidade. 

O aumento da fiabilidade, do nível de detalhe e da oportunidade da informação pode 
implicar um aumento de gastos que deve ser ponderado face aos benefícios obtidos. 

Posto isso, a FGF depara-se com o constrangimento em facultar essa informação 
contabilística, por não possuir um software adequado, não ter um plano de contas 
analítico, dado que implica custos face aos benefícios que poderão advir. 

Contudo, no futuro, é intuito da FGF projetar um novo modelo de gestão, só possível 
com o desenvolvimento de software específico, a criação de uma base de dados com 

 
26 Sobre as medidas de transparência, cf. ponto 10. deste Relatório. 
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protocolos de elevada segurança (capaz de gerar indicadores permanentes de gestão) e 
um reforço das competências da sua área financeira/orçamental, fatores que até final de 
2024 se demonstraram impraticáveis face ao seu custo/ benefício». 

A Fundação, em contraditório, adiantou que «(…) encontra-se a implementar um 
módulo informático de gestão de projetos, destinado a: • Gerir o ciclo de vida integral 
de cada projeto; • Identificar, registar e analisar custos diretos e indiretos; • Definir 
objetos de custo (projetos, atividades e programas de financiamento); • Aplicar 
critérios de imputação adequados». 

d. O Balanço e a Demonstração dos Fluxos de Caixa submetidos na plataforma e-
contas, em formato xml, diferem do Balanço e da Demonstração dos Fluxos de Caixa 
que integram o Relatório e Contas de 2024, conforme evidenciado no quadro27 infra. 

(em Euro)  

Demonstração Financeira  
Plataforma e-

contas  
Relatório e 

Contas de 2024  
Certificação 

Legal de Contas  

Ata da reunião 
ordinária do 

Conselho Geral 
de 26-03-2025 

Balanço  

Ativo 7 783 537,09 7 783 962,60 7 783 963,00 7 783 962,60 

Passivo  5 345 317,69 5 345 743,20 - sem informação  

Demonstração dos Fluxos de Caixa  

Fluxos de caixa das atividades operacionais   

Recebimentos de clientes e utentes  2 597 347,59 2 679 143,01 - - 

Recebimentos de subsídios à exploração  0,00 2 095 542,98 - - 

Pagamentos a fornecedores  2 809 228,60 2 703 449,05 - - 

Pagamentos ao pessoal  1 868 944,18 1 805 087,75 - - 

Pagamentos de bolsas de investigação  0,00 98 806,25 - - 

Caixa gerado pelas operações  -2 080 825,19 167 342,94 - - 

Outros recebimentos/pagamentos  910 656,16 -628 454,12 - - 

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a)  -1 170 169,03 -461 111,18 - - 

Fluxos de caixa das atividades de investimento  

Recebimento de i nvestimentos financeiros  0,00 290 840,93 - - 

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b)  -395 495,03 -104 542,88 - - 

Variação de caixa e seus equivalentes (c)=(a)+(b)  -1 565 664,06 -565 654,06 - - 

Total de recebimentos  3 508 003,75 5 065 526,92 - 3 508 003,75 

Total de pagamentos  5 073 667,81 5 631 180,98 - 5 073 667,81 

Fonte : Documentos reproduzidos nos Anexos IV, V, VI, VII , VIII  e IX . 

Na reunião ordinária do Conselho Geral da Fundação, exarada na ata de 26-03-2025, 
na qual foi analisado e votado o «Relatório e Conta de Gerência de 2024» foi expresso 
que o Ativo ascendia a 7 783 962,60 euros e que o total de recebimentos e de 
pagamentos evidenciados na Demonstração dos Fluxos de Caixa era de 3 508 003,75 
euros e de 5 073 667,81 euros, respetivamente (cf. Anexo IX). 

Ora, tendo em conta os montantes supra indicados, verifica-se que o Conselho Geral 
aprovou o Balanço que integra o Relatório e Contas de 2024 e a Demonstração dos 
Fluxos de Caixa submetida na plataforma e-contas. 

 
27 Quadro elaborado com base nas informações extraídas dos documentos reproduzidos nos Anexos IV, V, VI, VII, VIII e IX. 
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Verifica-se ainda, que os documentos que integram o Relatório e Contas foram 
subscritos pelo contabilista certificado28 e pelos membros do Conselho Diretivo29 e 
que estes últimos estavam presentes na reunião ordinária do Conselho Geral30. 

Neste contexto, o facto de o processo de prestação de contas de 2024 contemplar o 
Balanço e a Demonstração dos Fluxos de Caixa com montantes dissonantes entre si 
fere as características qualitativas da fiabilidade31 e da verificabilidade32 da 
informação financeira, comprometendo a imagem verdadeira e apropriada da 
posição financeira e dos fluxos de caixa da Fundação que subjaz à finalidade prevista 
na alínea b) do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 192/2015, de 13 de setembro. 

A falta de consistência entre a informação financeira – Balanço e Demonstração dos 
Fluxos de Caixa – submetida na plataforma e-contas e a subscrita pelo contabilista 
certificado e pelos membros do Conselho Diretivo compromete também, a 
identificação dos valores aprovados pelo órgão competente. 

Em contraditório, a Fundação confirmou as observações formuladas quanto às 
divergências existentes entre os registos contabilísticos constantes do Balanço e da 
Demonstração dos Fluxos de Caixa submetidos na plataforma e-contas e os que 
integram o Relatório e Contas. 

Naquela sede, justificou que: 

«(…) [0] Balanço constante do Relatório e Contas observa o princípio da não 
compensação, previsto na NCP 1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações 
Financeiras, integrante do Anexo II do Decreto-Lei n.º 192/2015 (SNC-AP). Assim, 
os adiantamentos a fornecedores foram corretamente registados no Ativo, na 
rubrica “Outras contas a receber”, não sendo objeto de compensação com saldos 
de fornecedores. 

O ficheiro submetido na plataforma e-Contas, extraído diretamente do sistema 
informático, apresenta, contudo, o valor líquido na rubrica de fornecedores, não 
refletindo o critério estabelecido pela NCP 1. 

Caso seja esse o entendimento do Tribunal, esta Fundação manifesta inteira 
disponibilidade para proceder à substituição do ficheiro. Em anexo ao presente 
ofício ser-lhe-á remetido Balancete Analítico Conta 22 - Fornecedores.  

Na Demonstração de Fluxos de Caixa constante do Relatório e Contas, a variação 
de caixa e seus equivalentes não inclui o montante de 1.000.000 € relativo à 
operação de aplicação financeira de CEDIC - Certificados Especiais de Dívida 
Pública de Curto Prazo com data valor de 31/12/2024 e maturidade em 2025 
(tratado como investimento financeiro, consta na rubrica “Equivalente de Caixa no 
fim do período”), encontrando-se o mesmo refletido no quadro de Conciliação 
entre caixa e seus equivalentes e saldo de gerência. 

 
28 Cf. Anexos IV e V. 
29 Idem. 
30 Cf. Anexo IX. 
31 Para detalhe cf. §§ 53 a 57 da Estrutura conceptual da informação financeira do SNC-AP. 
32 Para detalhe cf. §§ 66 a 70 da Estrutura conceptual da informação financeira do SNC-AP. 
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Em função do entendimento de V. Exa, a Fundação procederá à retificação dos 
montantes inscritos nas rubricas “Recebimentos (DFC)” e “Pagamentos (DFC)” 
respetivamente, constantes da Ata da Reunião Ordinária do Conselho Geral de 
26/03/2025. 

Se assim for entendido pelo Tribunal, esta Fundação está igualmente disponível 
para substituir os ficheiros submetidos na plataforma e-Contas. 

Os esclarecimentos trazidos ao processo pela Fundação não são passíveis de 
acolhimento. Refira-se que os modelos das demonstrações financeiras previstos na 
Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas, são os fixados no diploma que regula 
o SNC-AP33.  

8. Demonstração numérica 

25 Com base nos documentos que instruem o processo de prestação de contas, extrai-se a 
seguinte demonstração numérica. 

(em Euro)  

Débito   Crédito  

Saldo da gerência anterior    3 675 870,52  Saído na gerência  6 777 902,32 

Operações orçamentais  3 363 309,31 
 

 Despesas correntes  4 954 881,05  

Restituição  de saldo orçamenta l* 67 725,00 
 

 Despesas de capital  1 395 383,81  

Operações de tesouraria  312 561,21 
 

 Outras despesas  0,00 
 

Recebido na gerência    5 279 963,26  Operações de tesouraria  427 637,46 
 

Receitas correntes  4 325 753,48   
   

Receitas de capital  755 509,87   Saldo para a gerência seguinte  2 177 931,46 

Outras receitas  44 331,75   Operações orçamentais  2 138 639,55  

Operações de tesouraria  154 368,16    Operações de tesouraria  39 291,91   

  8 955 833,78     8 955 833,78  
             

Fonte : Demonstração do desempenho orçamental.  
* De acordo com a Comissão de Normalização Contabilística  «A linha da  Demonstração de Desempenho Orçamental  designada  Restituição 
do saldo de operações orçamentais  apresentará valor na circunst ância em que a devolu ção do saldo da ger ência anterior, por ter tido origem 
em fundos recebidos no(s) per íodo(s) anterior(es) sujeitos a condi ções, seja contabilizada como restitui ção na classifica ção econ ómica de 
receita 16.01.00 (…).  Assim, o valor devolvido ser á processado como abate ao saldo da ger ência anterior transitado do per íodo de relato 
anterior. (….) O montante inscrito na linha em referência permitirá justificar a diferença entre o montante apresentado como “Saldo de gerência 
anterior” de “Operações orçamentais” sinalizado por [1] na demonstração de desempenho orçamental d o período “n” e o montante 
apresentado como “Saldo para a gerência seguinte” de “Operações orçamentais” sinalizado como [8] na demonstração de desempenh o 
orçamental do período “n -1”, pois em regra estes montantes são coincidentes ». 

9. Certificação legal de contas 

26 Em 25-03-2025, o revisor oficial de contas da Fundação emitiu a Certificação Legal de 
Contas, que incidiu sobre as demonstrações financeiras, o respetivo anexo e as 
demonstrações orçamentais, tendo ainda formulado opinião sobre o relatório de gestão de 
2024. 

27 Sobre as demonstrações financeiras, foi emitida a seguinte opinião: 

«(…) apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materiais, a 
posição financeira de Fundação Gaspar Frutuoso, F.P. em 31 de dezembro de 2024, o 

 
33 Cf. n.º 2 do ponto IV da Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas. 
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seu desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de 
acordo com o Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas». 

28 No que respeita às demonstrações orçamentais, foi referido que: 

«(…) as demonstrações orçamentais anexas estão preparadas, em todos os aspetos 
materiais, de acordo com a NCP 26 do Sistema de Normalização Contabilística para as 
Administrações Públicas». 

29 Quanto ao relatório de gestão, foi mencionado que: 

«(…) foi preparado de acordo com as leis e regulamentos aplicáveis em vigor e a 
informação nele constante é coerente com as demonstrações financeiras auditadas, não 
tendo sido identificadas incorreções materiais. Conforme referido no relatório de gestão, 
a Entidade não incluiu as divulgações previstas na NCP 27 – Contabilidade de Gestão, 
mas divulgou as razões para esta insuficiência». 

10. Medidas de transparência 

30 A Fundação divulga no seu sítio na Internet34 os planos de atividades e os orçamentos de 
2015 a 2025 e os relatórios e contas de 2014 a 2024. 

31 Todavia, o plano de atividades e o orçamento de 2026 não estavam publicitados à data da 
elaboração do relato, obstando assim, ao pleno cumprimento do estabelecido nos artigos 
9.º, n.º 1, alínea d), subalíneas vii), viii) e ix), da Lei Quadro das Fundações, aprovada em 
anexo à Lei n.º 24/2012, 9 de julho, e 10.º, n.os 1, alínea c), subalínea i), e 4, da Lei n.º 26/2016, 
de 22 de agosto. 

32 A Fundação, em contraditório, veio informar que o plano de atividade e o orçamento de 
2026 estão «(…) publicitados no site institucional da Fundação desde 30/04/2026, no 
seguinte endereço: https://fgf.uac.pt/p/documentos-legais». 

33 Confirma-se a publicação dos documentos em referência, concluindo-se que a Fundação 
deu cumprimento ao estabelecido nos artigos 9.º, n.º 1, alínea d), subalíneas vii), viii) e ix), 
da Lei Quadro das Fundações, aprovada em anexo à Lei n.º 24/2012, 9 de julho, e 10.º, n.os 1, 
alínea c), subalínea i), e 4, da Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto. 

11. Acompanhamento de recomendações 

34 O Relatório subjacente à Decisão de homologação simplificada da conta relativa ao 
exercício de 202335 não contemplou observações suscetíveis de gerar ações de 
acompanhamento de recomendações. 

 
34 No separador Documentos Legais. 
35 Relatório sobre a conta n.º 15/2023. Decisão de Homologação de 16-06-2025. 
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III. Conclusões e recomendações 

12. Conclusões 

35 Em função da análise efetuada, destacam-se as seguintes observações: 

Ponto  
do  

relatório  
Conclusões  

6. 
A prestação de contas foi efetuada dentro do prazo estabelecido no artigo 
52.º, n.º 4, da LOPTC, conjugado com o n.º 1 do artigo 65.º do anexo à Lei 
n.º 151/2015, de 11 de setembro. 

7. 

O processo de prestação de contas não foi organizado e documentado com 
todos os documentos elencados na Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de 
Contas, estando em falta a «norma de controlo interno» e os relatórios de 
«ações inspetivas ou de auditoria, levadas a efeito por órgãos de controlo 
interno e externo» cuja existência foi assinalada no mapa «Modelo 8.1 – 
Caracterização da entidade». 
Esta situação já tinha constado como alerta no Relatório subjacente à 
Decisão de homologação simplificada da conta relativa ao exercício de 2023. 

Em 2024, continuou por implementar o subsistema de contabilidade de 
gestão nos termos da Norma de Contabilidade Pública (NCP) 27 do SNC-
AP. 
No Relatório e Contas de 2024 foi divulgado que esta situação resultou do 
facto de não ter sido possível desenvolver um software específico, criar uma 
base de dados com protocolos de elevada segurança e reforçar as 
competências da sua área financeira/orçamental, face ao seu custo/ 
benefício. 
A Fundação refere também, ter a intenção de, no futuro, «(…) projetar um 
novo modelo de gestão (…)». 
Em contraditório, adiantou que «(…) encontra-se a implementar um módulo 
informático de gestão de projetos». 

A Fundação submeteu o processo de prestação de contas de 2024 com 
Balanço e Demonstração de Fluxos de Caixa com registos contabilísticos 
dissonantes entre si.  
O Conselho Geral aprovou o Balanço que integra o Relatório e Contas de 
2024 e a Demonstração dos Fluxos de Caixa submetida na plataforma e-
contas. 
Os documentos que constam do Relatório e Contas foram subscritos pelo 
contabilista certificado e pelos membros do Conselho Diretivo, que estavam 
presentes na reunião ordinária do Conselho Geral. 
A existência do Balanço e da Demonstração dos Fluxos de Caixa com 
montantes dissonantes entre si fere as características qualitativas da 
fiabilidade e da verificabilidade da informação financeira, comprometendo a 
imagem verdadeira e apropriada da posição financeira e dos fluxos de caixa 
da Fundação que subjaz à finalidade prevista na alínea b) do artigo 6.º do 
Decreto-Lei n.º 192/2015, de 13 de setembro. 
A falta de consistência entre a informação financeira – Balanço e 
Demonstração dos Fluxos de Caixa – submetida na plataforma e-contas e a 
subscrita pelo contabilista certificado e pelos membros do Conselho 
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Ponto  
do  

relatório  
Conclusões  

Diretivo compromete também, a identificação dos valores aprovados pelo 
órgão competente. 

8. 
Foi possível realizar a demonstração numérica das operações que integram 
o débito e o crédito da gerência com evidência para os saldos de abertura e 
de encerramento, nos termos do artigo 53.º, n.º 2, da LOPTC. 

10. 

A Fundação divulga no seu sítio na Internet os planos de atividades e os 
orçamentos de 2015 a 2026 e os relatórios e contas de 2014 a 2025, dando 
cumprimento ao estabelecido nos artigos 9.º, n.º 1, alínea d), subalíneas vii), 
viii) e ix), da Lei Quadro das Fundações, aprovada em anexo à Lei n.º 24/2012, 
9 de julho, e 10.º, n.os 1, alínea c), subalínea i), e 4, da Lei n.º 26/2016, de 22 
de agosto. 
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13. Recomendações 

36 Face às observações constantes neste Relatório, formulam-se as seguintes recomendações 
aos responsáveis pela entidade: 

N.º Recomendações Tipologia da 
recomendação 

1.ª 

Realizar a prestação de contas em conformidade com o 
disposto na Instrução n.º 1/2019-PG, do Tribunal de Contas, 
com todos os documentos aplicáveis, garantindo a plenitude e 
a fiabilidade da informação prestada. 

Normas e práticas 
contabilísticas – 

Instrução da conta 

2.ª 
Desenvolver esforços no sentido de implementar o subsistema 
de contabilidade de gestão nos termos da Norma de 
Contabilidade Pública (NCP) 27 do SNC-AP.  

Normas e práticas 
contabilísticas – 

Contabilização das 
transações/operações 
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IV. Vista ao Ministério Público e aos assessores 

37 Do projeto de Relatório foi dada vista ao Procurador-Geral Adjunto e aos assessores nos 
termos e para os efeitos do artigo 105.º, n.º 2, da LOPTC, com as alterações subsequentes, 
que emitiram os respetivos pareceres, que fazem parte integrante da ata da sessão 
ordinária onde foi aprovado este Relatório. 
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Decisão 

Nos termos do disposto nos artigos 53.º, n.º 3, e 78.º, n.º 2, alínea b), conjugados com o artigo 107.º, 
n.º 2, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto (Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas), e 
dos artigos 81.º, n.º 3, alínea c), e 128.º, n.º 4, do Regulamento n.º 112/2018-PG, de 24 de janeiro 
(Regulamento do Tribunal de Contas), decido homologar a Conta n.º 046/2024 da Fundação Gaspar 
Frutuoso, F.P., com as recomendações evidenciadas no ponto 13 do Relatório. 

Para efeito de acompanhamento da 1.ª recomendação formulada, o Presidente do Conselho Diretivo 
da Fundação Gaspar Frutuoso, F.P., deve remeter ao Tribunal de Contas, até 31-12-2026, a ata com 
a deliberação que o Conselho Geral haja tomado sobre a retificação dos montantes inscritos nas 
rubricas “Recebimentos (DFC)” e “Pagamentos (DFC). 

Expressa-se à entidade o apreço pela disponibilidade e colaboração prestadas durante o 
desenvolvimento desta ação. 

São devidos emolumentos nos termos do artigo 9.º, n.os 1, 4 e 5, do Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de 
maio, com a redação dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto (Regime Jurídico dos Emolumentos 
do Tribunal de Contas), conforme cômputo a seguir apresentado. 

Remeta-se cópia deste Relatório à Fundação Gaspar Frutuoso, F.P., e aos membros do Conselho 
Diretivo responsáveis pelo período de relato de 01-01-2024 a 31-12-2024: 

− José Noronha Rodrigues, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo;  

− Carla Cristina Soares Ramalho, na qualidade de Vogal do Conselho Diretivo;  

− Vítor Manuel Costa Gonçalves, na qualidade de Vogal do Conselho Diretivo. 

Remeta-se, igualmente, à Universidade dos Açores. 

Entregue-se ao Magistrado do Ministério Público, cópia do presente Relatório, nos termos do 
estabelecido no artigo 29.º, n.º 4, da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas. 

Após as comunicações necessárias, divulgue-se na Internet. 

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 10 de setembro de 2026. 

 

A Juíza Conselheira, 

 

 

 

(Cristina Flora) 
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Conta de Emolumentos  

(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 

Unidade de Apoio Técnico Operativo IV  Ação n.º SAA -DAT -VIC -046/2024 

Entidade fiscalizada:  Fundação Gaspar Frutuoso, F.P.  

 

Sujeito passivo (2)   Receitas próprias   

Fundação Gaspar Frutuoso, F.P.   Sim  

 

(em Euro)  

Base de cálculo  

Valor  
Receitas próprias (3)  

Percentagem sobre as receitas 
próprias (4) 

2 694 879,44 1%  26 948,79 

 Emolumentos mínimos (5)  1 716,40 
 

 

 Emolumentos máximos (6)  17 164,00  

Total de emolumentos e encargos a suportar pelo sujeito passivo  17 164,00  

 

Notas: 

(1) O Decreto -Lei n.º 66/96, de 31 de maio, que aprovou o 
Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, 
foi retificado pela Declaração de Retificação n.º 11 -A/96, de 
29 de junho, e alterado pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, 
e pelo artigo 95.º da L ei n.º 3-B/2000, de 4 de abril.  

(4) Pela verificação de contas, são devidos emolumentos no montante 
de 0,2% do valor da receita própria da gerência, no caso das contas 
das autarquias locais, e de 1% do valor da receita própria da 
gerência ou dos lucros da gerência, consoante se trate de outras 
entidades com receitas próprias ou de empresas (artigo 9.º, n. os 1, 
2 e 3 do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas).  

(2) Em processos de fiscalização sucessiva os emolumentos são 
encargo do serviço ou entidade objeto de fiscalização (n.º 1 
do artigo 11.º do Regime Jurídico dos Emolumentos do 
Tribunal de Contas).  

(5) Emolumentos mínimos (1  716,40 euros) correspondem a 5 vezes o 
VR (n. º 5 do artigo 9.º do Regime Jurídico dos Emolumentos do 
Tribunal de Contas), sendo que o VR (valor de referência) fixado 
atualmente em 343,28 euros, é calculado com base no índice 100 da 
escala indiciária das carreiras de regime geral da função pública que 
vigorou em 2008 (333,61 euros), atualizado em 2,9% nos termos do 
n.º 2 da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.  

(3) No cálculo da receita própria não são considerados os 
encargos de cobrança da receita, as transferências 
correntes e de capital, o produto de empréstimos e os 
reembolsos e reposições (n.º 4 do artigo 9.º do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal d e Contas).  

(6) Emolumentos máximos (17  164,00 euros) correspondem a 50 vezes 
o VR (n. º 5 do artigo 9. º do Regime Jur ídico dos Emolumentos do 
Tribunal de Contas).  (Ver a nota anterior quanto à forma de cálculo 
do VR – valor de referência). 
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Ficha técnica 

Função  Nome  Cargo/Categoria  

Coordenação  

Carlos Brum Melo   Auditor-Coordenador  

António Afonso Arruda  Auditor-Chefe 

Execução Ana Medeiros  Auditora Verificadora 
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Anexos 
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I – Modelo 3.1 – Responsáveis pelas demonstrações financeiras submetido na plataforma e-contas 

 

II – Modelo 4 – Responsáveis pelas demonstrações orçamentais submetido na plataforma e-contas 

 

 

Responsabilidade

Apresentação e divulgação

Aprovação

Elaboração

Conselho Diretivo Conselho Diretivo

Conselho Geral Conselho Geral

Conselho Diretivo Conselho Diretivo

Responsáveis pelas Demonstrações Financeiras

Fundação Gaspar Frutuoso, F. P.

Período de relato: 01/01/2024 a 31/12/2024

Cargo/Órgão Nome

Responsabilidade

Apresentação / Aprovação

Apresentação / Aprovação

Elaboração

Conselho Diretivo 

(Apresentação)

Conselho Diretivo

Conselho Geral (Aprovação) Conselho Geral

Conselho Diretivo Conselho Diretivo

Responsáveis pelas Demonstrações Orçamentais

Fundação Gaspar Frutuoso, F. P.

Período de relato: 01/01/2024 a 31/12/2024

Cargo/Órgão Nome
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III – Modelo 8.1 – Caracterização da entidade submetido na plataforma e-contas 

 

 

Fundação Gaspar Frutuoso, FP

Rua da Mãe de Deus, s/n - Campus Universitário de Ponta Delgada, Edifício das 

Ciências Exatas

9500-321

fgf@uac.pt

296654058

https://fgf.uac.pt/

512058407

72190 - Outra investigação e desenvolvimento das ciências físicas e naturais

No quadro de uma estreita colaboração com a Universidade dos Açores, 

fomentar as atividades de investigação e desenvolvimento científ ico, 

desenvolvimento tecnológico, cultural e económico, formação, consultoria e 

divulgação, a promoção de iniciativas que incrementem as ligações entre a 

Universidade e outras entidades, e apoiar e desenvolver qualquer iniciativa que 

se enquadre nos  f ins da Universidade dos Açores.

Em atividade

Administração Central

Fundação Pública

1999-03-04

Não

Sim

2016

Não

Não

52

46

17

17

SNCAP

SNCAP - integral

Não

Não

Sim

Não

Sim

Não

2 Organograma

3 Ações inspetivas ou de auditoria, levadas a efeito por órgãos de controlo interno e externo

4 Ações de auditoria externa desenvolvidas por iniciativa dos órgãos da entidade

4 Existência de descentralização contabilística

Outras informações

1 Existência de Manual/Regulamento/Normas de controlo interno

1 Referencial contabilístico utilizado

2 subsistema aplicável

3 Manual de procedimentos contabilísticos

3 Número de colaboradores em regime de prestação de serviços no início do período de relato

4 Número de colaboradores em regime de prestação de serviços no f im do período de relato

Regime e organização contabilística

Recursos humanos

1 Número total de trabalhadores no início do período de relato

2 Número total de trabalhadores no f im do período de relato

6 Em caso afirmativo, desde quando

7 É entidade pública concedente?

8 É entidade concessionária /subconcessionária (pública ou privada)?

3 Data da escritura de constituição / contrato de sociedade ou diploma de criação

4 Alterações aos estatutos / contrato de sociedade ou acordos parasociais ocorridas no ano em apreço

5 É entidade pública reclassif icada de acordo com as listas anuais do INE

Enquadramento

1 Enquadramento no Sector Público

2 Forma jurídica / tipo societário

8 CAE

9 Missão/objeto social

10 No ano em apreço a entidade esteve

5 Telefone

6 Sítio da internet

7 Número de Identif icação de Pessoa Coletiva (NIPC)

2 Endereço postal - arruamento

3 Endereço postal - código postal

4 Endereço de correio eletrónico

Caracterização da Entidade

Período de relato: 01/01/2024 a 31/12/2024

Identif icação

1 Denominação
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IV – Demonstrações financeiras – Balanço 
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V – Demonstrações financeiras – Demonstração dos Fluxos de Caixa 
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VI – Balanço submetido na plataforma e-contas 

 

Notas Ano corrente

817 511,58

0,00

18 868,58

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

11 300,39

0,00

3 396 956,05

0,00

0,00

0,00

0,00

119 841,05

15 985,37

0,00

220 578,35

4 564,26

0,00

1 000 000,00

0,00

2 177 931,46

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

7 652,61

0,00

20 080,18

0,00

0,00

0,00

2 762 161,08

2 555 423,82

0,00

0,00

748 196,85

0,00

0,00

0,00

1 101 356,84

542 220,36

0,00

0,00

467 964,73

-421 519,38

0,00

0,00

Dividendos antecipados 0,00

Interesses que não controlam 0,00

Excedentes de revalorização 0,00

Outras variações no património líquido 360 458,76

Resultado líquido do período 659 197,92

Reservas 1 101 356,84

Resultados transitados -116 977,56

Ajustamentos em ativos f inanceiros 0,00

Ações (quotas) próprias 0,00

Outros instrumentos de capital próprio 0,00

Prémios de emissão 0,00

Total Património Líquido

Património Líquido

Património/Capital 748 196,85

Diferimentos 3 290 405,80

Passivos f inanceiros detidos para negociação 0,00

Outros passivos f inanceiros 0,00

Financiamentos obtidos 0,00

Fornecedores de investimentos 0,00

Outras contas a pagar 2 870 408,52

Adiantamentos de clientes contribuintes e utentes 0,00

Estado e outros entes públicos 173 830,54

Acionistas/sócios/associados 0,00

Total Passivo

Passivo Corrente

Credores por transferências e subsídios não 

reembolsáveis concedidos

0,00

Fornecedores -3 246,12

Passivos por impostos diferidos 0,00

Outras contas a pagar 0,00

Fornecedores 0,00

Responsabilidades por benefícios pós-emprego 0,00

Diferimentos 0,00

Provisões 0,00

Financiamentos obtidos 0,00

Fornecedores de investimentos 0,00

Caixa e depósitos 3 743 595,52

Total Passivo

Passivo Não Corrente

Ativos f inanceiros detidos para negociação 0,00

Outros ativos f inanceiros 0,00

Ativos não correntes detidos para venda 0,00

Acionistas/sócios/associados 0,00

Outras contas a receber 113 401,51

Diferimentos 11 620,40

Devedores por empréstimos bonif icados e subsídios 

reembolsáveis

0,00

Clientes contribuintes e utentes 971 775,98

Estado e outros entes públicos 5 364,49

Inventários 0,00

Ativos biológicos 0,00

Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis 0,00

Outras contas a receber 3 475 414,60

Total Ativo

Ativo Corrente

Diferimentos 0,00

Outros ativos f inanceiros 11 300,39

Ativos por impostos diferidos 0,00

Devedores por empréstimos bonif icados e subsídios 

reembolsáveis

0,00

Clientes contribuintes e utentes 0,00

Acionistas/sócios/associados 0,00

Ativos intangíveis 12 689,64

Ativos biológicos 0,00

Participações f inanceiras 0,00

Total Ativo

Ativo Não Corrente

Ativos f ixos tangíveis 738 469,02

Propriedades de investimento 0,00

Balanço

Fundação Gaspar Frutuoso, F. P.

Período de relato: 01/01/2024 a 31/12/2024

Rubricas Ano anterior
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Notas Ano corrente Ano anterior

4 244 636,60 4 237 873,65

3 538 900,49 4 845 757,90

0,00 0,00

5 345 317,69 6 331 398,74

2 438 219,40 2 752 232,81

Notas Ano corrente Ano anterior

7 783 537,09 9 083 631,55

5 345 317,69 6 331 398,74

2 438 219,40 2 752 232,81

7 783 537,09 9 083 631,55

Total Passivo

Total Património Líquido

Total Património Líquido e Passivo

Passivo Não Corrente

Passivo Corrente

Património Líquido

Totais

Total Ativo

Balanço

Resumo (Rubricas Agregadoras)

Ativo Não Corrente

Ativo Corrente
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VII – Demonstração dos Fluxos de Caixa submetido na plataforma e-contas 

 

 

Notas Ano corrente Ano anterior

2 597 347,59 4 134 331,23

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

-2 809 228,60 -2 889 919,30

-1 868 944,18 -1 972 202,58

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

-2 080 825,19 -727 790,65

0,00 0,00

910 656,16 1 012 866,52

-1 170 169,03 285 075,87

-385 227,03 -343 361,66

-10 268,00 -10 194,30

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 273 253,31

0,00 0,00

0,00 0,00

-395 495,03 -80 302,65

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

-1 565 664,06 204 773,22

4 796,91 -5 304,65

3 743 595,52 3 538 822,30

0,00 -2 000 000,00

0,00 0,00

0,00 0,00

3 743 595,52 1 538 822,30

3 431 034,31 1 042 653,94

312 561,21 452 651,30

3 177 931,46 3 743 595,52

-1 000 000,00 0,00

2 177 931,46 3 743 595,52

0,00 0,00

2 138 639,55 3 431 034,31

39 291,91 312 561,21

Saldo para a gerência seguinte (SGS)

Variações cambiais de caixa no f im do período

SGS De execução orçamental

SGS De operações de tesouraria

Saldo da gerência anterior (SGA)

SGA De execução orçamental

SGA De operações de tesouraria

Caixa e seus equivalentes no f im do período

Equivalentes a caixa no f im do período

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período

Equivalentes a caixa no início do período

Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes 

de caixaVariações cambiais de caixa no início do período

Pagamentos - Dividendos

Pagamentos - Reduções de capital e de outros instrumentos 

de capitalPagamentos - Outras operações de f inanciamento

Fluxos de caixa das atividades de f inanciamento (c)

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c)

Recebimentos - Cobertura de prejuízos

Recebimentos - Doações

Recebimentos - Outras operações de f inanciamento

Pagamentos - Financiamentos obtidos

Pagamentos - Juros e gastos similares

Recebimentos - Juros e rendimentos similares

Recebimentos - Dividendos

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b)

Recebimentos - Financiamentos obtidos

Recebimentos - Realizações de capital e de outros 

instrumentos de capital

Recebimentos - Propriedades de Investimento

Recebimentos - Investimentos f inanceiros

Recebimentos - Outros ativos

Recebimentos - Subsídios ao investimento

Recebimentos -Transferências de capital

Pagamentos - Propriedades de investimento

Pagamentos - Investimentos f inanceiros

Pagamentos - Outros ativos

Recebimentos - Ativos f ixos tangíveis

Recebimentos - Ativos intangíveis

Pagamento / recebimento do Imposto sobre o rendimento

Outros recebimentos/pagamentos

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a)

Pagamentos - Ativos f ixos tangíveis

Pagamentos - Ativos intangíveis

Pagamentos ao pessoal

Pagamentos a contribuintes / utentes

Pagamentos de transferências e subsídios

Pagamentos de prestações sociais

Caixa gerada pelas operações

Recebimentos de clientes

Recebimentos de contribuintes

Recebimentos de transferências e subsídios correntes

Recebimentos de utentes

Pagamentos a fornecedores

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Fundação Gaspar Frutuoso, F. P.

Período de relato: 01/01/2024 a 31/12/2024

Rubricas
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VIII – Certificação Legal das Contas (1.ª página) 
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IX – Ata da reunião ordinária do Conselho Geral de 26-03-2025 
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X – Resposta dada em contraditório pela Fundação Gaspar Frutuoso, F.P. 
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XI – Resposta dada em contraditório por Carla Cristina Soares Ramalho 
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XII – Resposta dada em contraditório por Vítor Manuel Costa Gonçalves 
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Apêndices 
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I – Resumo dos documentos da conta 

Documentos da conta de gerência  

Referência  Ficheiros  

Documentos de prestação de contas   

Alterações orçamentais da despesa  Imprimir Mapa  

Alterações orçamentais de receita  Imprimir Mapa  

Anexo às demonstrações financeiras  Anexo_Demonstrações_Financeiras.pdf  

Anexo às demonstrações orçamentais  Anexo D_O.pdf  

Ata da reunião de aprovação das contas pelo órgão competente  Imprimir Mapa  

Ata da reunião de aprovação das contas pelo órgão competente  
Deliberação_-
_Análise_e_votação_do_Relatório_e_Conta_de_Gerência_de_2024_signed_signed.pdf  

Ata de reunião de apreciação das contas pelo órgão competente  Imprimir Mapa  

Ata de reunião de apreciação das contas pelo órgão competente  ATA_CD_514_250325.pdf  

Ativos fixos tangíveis  Imprimir Mapa  

Ativos intangíveis  Imprimir Mapa  

Balancete analítico (mês 13)  Imprimir Mapa  

Balancete analítico (mês 14)  Imprimir Mapa  

Balanço  Imprimir Mapa  

Balanço previsional  Balanço_Previsional.pdf  

Caracterização da entidade  Imprimir Mapa  

Certidões ou extratos dos saldos bancários reportados ao fim do 
exercício e dos juros obtidos no exercício  

91120000852.pdf 

Certidões ou extratos dos saldos bancários reportados ao fim do 
exercício e dos juros obtidos no exercício  

Outros_Depositos_CEDIC.pdf  

Certidões ou extratos dos saldos bancários reportados ao fim do 
exercício e dos juros obtidos no exercício  

91120000459.pdf 

Certidões ou extratos dos saldos bancários reportados ao fim do 
exercício e dos juros obtidos no exercício  

91120000536.pdf 

Certidões ou extratos dos saldos bancários reportados ao fim do 
exercício e dos juros obtidos no exercício  

91120000218.pdf 

Certidões ou extratos dos saldos bancários reportados ao fim do 
exercício e dos juros obtidos no exercício  

91120000219.pdf 

Certificação legal das contas  Imprimir Mapa  

Certificação legal das contas  Certificacao_Legal_Contas_2024.pdf  

Contratação administrativa – adjudicações por tipo de 
procedimento 

Mapa_Contratação_Administrativa_Adjudicações_por_tipo_de_Procedimento.pdf  

Contratação administrativa – situação dos contratos  Imprimir Mapa  

Correspondência entre o plano de contas local e plano de contas 
central 

Imprimir Mapa  

Demonstração das alterações no património líquido  Imprimir Mapa  

Demonstração de desempenho orçamental  Imprimir Mapa  

Demonstração de execução orçamental da despesa  Imprimir Mapa  

Demonstração de execução orçamental da receita  Imprimir Mapa  

Demonstração de resultados por natureza  Imprimir Mapa  

Demonstração de resultados por natureza previsional  Demonstração_de_Resultados_Previsional.pdf  

Demonstração dos fluxos de caixa  Imprimir Mapa  

Demonstração dos fluxos de caixa previsional  Demonstração_Fluxo_de_Caixa_Previsional.pdf  

Desagregação de caixa e depósitos  Imprimir Mapa  

Dívidas a terceiros por antiguidade de saldos  Imprimir Mapa  

Encargos Contratuais  Imprimir Mapa  

Especialização  Imprimir Mapa  

Mapa de acumulação de funções  Mapa_acumulacao_funcoes_2024.pdf  

Operações de tesouraria  Imprimir Mapa  
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Documentos da conta de gerência  

Referência  Ficheiros  

Orçamento e plano orçamental plurianual  Orçamento_e_Plano_Plurianual_2024.pdf  

Propriedades de investimento  Imprimir Mapa  

Reconciliação para o Balanço de abertura de acordo com o 
SNCAP  

Imprimir Mapa  

Reconciliações bancárias  Reconciliação_Bancária_91120000219.pdf  

Reconciliações bancárias  Reconciliação_Bancária_91120000459.pdf  

Reconciliações bancárias  Reconciliação_Bancaria_91120000218.pdf  

Reconciliações bancárias  Reconciliação_Bancária_91120000852.pdf  

Reconciliações bancárias  Reconciliação_Bancária_91120000536.pdf  

Relação nominal de Responsáveis  Imprimir Mapa  

Relatório anual do órgão de gestão ou de 
administração/Relatório de atividades e contas  

RELATÓRIO _ CONTAS - 2024.pdf 

Relatório e parecer do órgão de fiscalização  Imprimir Mapa  

Relatório e parecer do órgão de fiscalização  Relatorio_parecer_orgao_fiscalizacao_2024.pdf  

Responsáveis pelas demonstrações financeiras  Imprimir Mapa  

Responsáveis pelas demonstrações orçamentais  Imprimir Mapa  

Síntese das reconciliações bancárias  Imprimir Mapa  

Transações e saldos com entidades integradas nos subsectores 
da Administração Central e da Segurança Social  

Imprimir Mapa  

Transferências e subsídios concedidos  Imprimir Mapa  

Transferências e subsídios recebidos  Imprimir Mapa  

Outros documentos anexos à conta de gerência   

Base Dados Contas Banco de Portugal  documento_BdP.pdf  

Fonte : Informação extraída da plataforma e-contas . 
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II – Parâmetros certificados e validações 

Notas  (a) – Com exceção das situações assinaladas no ponto 7 ; (b) – Com exceção da situação assinalada no ponto 10.  

 

 Parâmetros certificados e validações  Observações  

1 
A prestação de contas foi efetuada por via eletrónica no prazo estabelecido no artigo 52.º da LOPTC  conjugado com o n.º 1 do 
artigo 65.º do anexo à Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro ? 

Sim  

2 
O processo de prestação de contas foi organizado e documentado de com o disposto na Instrução n.º 1/2019 -PG, do Tribunal 
de Contas, e inclui também o mapa da base de dados de Contas disponibilizado pelo Banco de Portugal?  

Sim  

Nota (a)  

3 A ata de aprovação das contas observa o ponto 4.1 da Instrução n.º 1/2019 -PG, do Plenário do Tribunal de Contas?  
Sim  

Nota ( a) 

4 O período de responsabilidade de, pelo menos, um dos responsáveis, corresponde ao período da gerência?  Sim  

5 
O saldo da gerência anterior, de operações orçamentais, na demonstração do desempenho orçamental, coincide com o saldo 
final de operações orçamentais da demonstração do desempenho orçamental do ano anterior?  

Sim  

6 
O saldo da gerência anterior, de operações de tesouraria, na demonstração do desempenho orçamental, coincide com o saldo 
inicial do mapa de operações de tesouraria?  

Sim  

7 
O saldo para a gerência seguinte, agregando operações orçamentais e operações de tesouraria, na demonstração do 
desempenho orçamental, coincide com o somatório do saldo conciliado do mapa síntese das reconciliações bancárias?  

Sim  

8 
Os recebimentos de operações de tesouraria, na demonstração do desempenho orçamental, coincidem com os recebimentos 
do mapa de operações de tesouraria?  

Sim  

9 
Os pagamentos de operações de tesouraria, na demonstração do desempenho orçamental, coincidem com os pagamentos do 
mapa de operações de tesouraria?  

Sim  

10 
O saldo para a gerência seguinte de operações de tesouraria, na demonstração do desempenho orçamental, coincide com o 
saldo final do mapa de operações de tesouraria?  

Sim  

11 
O somatório da receita corrente de todas as fontes de financiamento, na demonstração do desempenho orçamental, coincide 
com as receitas correntes da coluna do total de receitas cobradas líquidas da demonstração de execução orçamental da receita?  

Sim  

12 
O somatório da receita de capital de todas as fontes de financiamento, na demonstração do desempenho orçamental, coincide 
com as receitas de capital da coluna do total de receitas cobradas líquidas, excluindo os ativos e os passivos financeiros, d a 
demonstração de execução orçamental da receita?  

Sim  

13 
O somatório da despesa corrente de todas as fontes de financiamento, na demonstração do desempenho orçamental, coincide 
com as despesas correntes da coluna do total de despesas pagas líquidas, da demonstração de execução orçamental da 
despesa? 

Sim  

14 
O somatório da despesa de capital de todas as fontes de financiamento, na demonstração do desempenho orçamental, coincide 
com as despesas de capital da coluna do total das despesas pagas líquidas, excluindo os ativos e passivos financeiros, da 
demonstração  de execução orçamental da despesa?  

Sim  

15 
O total das previsões corrigidas, na demonstração de execução orçamental da receita, coincide com o valor do mapa de 
alterações orçamentais?  

Sim  

16 
O total das dotações corrigidas, na demonstração de execução orçamental da despesa, coincide com o valor do mapa de 
alterações orçamentais?  

Sim  

17 
A receita classificada na rubrica “Transferências e subsídios correntes” e “Transferências e subsídios de capital”, na 
demonstração do desempenho orçamental, coincide com o valor do mapa de Transferências e subsídios recebidos?  

Sim  

18 
A despesa classificada na rubrica “Transferências e subsídios correntes” e “Transferências e subsídios de capital”, na 
demonstração do desempenho orçamental, coincide com o valor do mapa das Transferências e subsídios concedidos?  

Sim  

19 
O saldo que consta na síntese das reconciliações bancárias e no mapa de reconciliações bancárias a 31 -12-2024 coincide com 
os das certidões ou dos extratos de instituições bancárias?  

Sim  

20 Os documentos previsionais e de prestação de contas estão publicitados no sítio eletrónico da entidade?  
Sim  

Nota (b)  
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III – Índice do dossiê corrente 

Pasta  Doc.  Descrição  Data  

01  Plano de verificação   

 
01.01 

Informação n.º 49/2026/DAT -UAT IV  – Plano de Verificação Interna d a conta da Fundação Gaspar Frutuoso, 
F.P. (Conta de 2024)  

10-03-2026 

02  Relato   

 02.01 Relato 15-05-2026 

03  Contraditório   

 03.01 Ofícios   

 03.01.01 Ofício S ST 2845/2026 – Envio de relato para contraditório – Fundação Gaspar Frutuoso, F.P.  15-05-2026 

 03.01.02 Ofício S ST 28 53/2026 – Envio de relato para contraditório – José Noronha Rodrigues  18-05-2026 

 03.01.03 Ofício S ST 28 55/2026 – Envio de relato para contraditório – Carla Cristina Soares Ramalho  18-05-2026 

 03.01.04 Ofício S ST 28 56/2026 – Envio de relato para contraditório – Vítor Manuel Costa Gonçalves  18-05-2026 

 03.01.05 Correio eletrónico da Fundação Gaspar Frutuoso, F.P.  – Acusa boa receção  18-05-2026 

 03.01.06 Aviso de receção – Carla Cristina Soares Ramalho  27-05-2026 

 03.01.07 Correio eletrónico de Vítor Manuel Costa Gonçalves  – Acusa boa receção  01-06-2026 

 03.02 Respostas   

 03.02.01 Ofício FGF -SAI/041/2026 – Fundação Gaspar Frutuoso, F.P.  29-05-2026 

 03.02.02 Contraditório apresentado por Carla Cristina Soares Ramalho  01-06-2026 

 03.02.03 Contraditório apresentado por Vítor Manue l Costa Gonçalves  01-06-2026 

04  Relatório   

 04.01 Relatório n.º 05/2026-VIC/SRATC  10-09-2026 

 


